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Recomendações às Organizações de Juventude

- Promover a formação de líderes e dirigentes associativos juvenis.
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Recomendações ao Governo e/ou Assembleia da República

- Promover o reconhecimento e valorização das competências 
adquiridas ao nível do voluntariado e do trabalho associativo.
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Recomendações ao Governo

- Integrar a formação cívica nos planos curriculares, sobretudo ao 
nível do primeiro ciclo, de uma forma mais evidente.
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Recomendações às Autarquias (Municípios e Freguesias)

- Promover um plano de acção estratégico a nível local, envolvendo 
as várias instituições locais, desde clubes desportivos, associações 
de carácter recreativo e cultural, até aos próprios organismos do 
poder local, entre outras, no sentido de estimular o interesse dos 
jovens pela política e pelo exercício da cidadania;

- Potenciar o papel dos Conselhos Municipais de Juventude;
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Recomendações às Autarquias (Municípios e Freguesias) (Cont.)

- Criação de mecanismos que facilitem o acesso à informação por 
parte dos jovens, nomeadamente com base nas novas tecnologias, 
para que as dificuldades logísticas de acesso à informação não sirvam 
nunca de desculpa para a ausência de participação;

- Orçamentos participativos, envolvimento dos jovens nos processos 
de decisão e promoção da co-gestão.
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Recomendações aos Media (de expressão local)

- Envolver os órgãos de comunicação social na promoção da 
aproximação dos jovens à política, através de uma maior divulgação 
das actividades desenvolvidas pelas organizações juvenis, no 
sentido de colocar sempre as questões de juventude na ordem do 
dia.
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Recomendações ao Presidente da República

- Continuidade da aposta nesta política, baseada numa magistratura 
de influência, que tem o condão de trazer as questões da juventude 
para a ordem do dia.
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Grupo de Trabalho de
Política Nacional
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Presidência

- Cumprir e fazer cumprir a Constituição da República Portuguesa e 
os direitos da juventude;

- Realização de um Roteiro para a Juventude;

- Institucionalização dos encontros regulares entre a Presidência da 
República e os jovens responsáveis por organizações de juventude;

- Distinguir pela exposição pública os projectos e a participação 
política da juventude.
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Governo

Reforçar os mecanismos de co-gestão e co-decisão, através:
- da utilização efectiva dos espaços de diálogo existentes, 

garantindo o seu pleno funcionamento, e da criação de novos órgãos 
de participação efectiva dos jovens;

- fomento de encontros de debate sobre temáticas de juventude;

- adoptar políticas de juventude que dêem resposta às 
preocupações dos jovens, ouvindo-os na sua definição.
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Governo (Cont.)

- Entender a emancipação juvenil como o objectivo estratégico da 
política de juventude que envolve nomeadamente as questões 
relacionadas com a habitação, emprego, educação, bem como a 
possibilidade dos jovens  se afirmarem como cidadãos activos na 
construção da sociedade;

- Definir políticas de apoio à educação não formal, apoiando a 
complementaridade com a educação formal, incluindo a formação 
dos dirigentes associativos;
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Governo (Cont.)

- Maior utilização dos canais e tecnologias de comunicação como 
espaços informativos de consulta e participação acessíveis aos 
jovens e à sociedade em geral;

- Desenvolvimento de ferramentas legais que incentivem e 
valorizem a participação política e cívica;

- Reforço das políticas de apoio ao associativismo jovem, incluindo 
a simplificação dos instrumentos de apoio.

14



Instituições de ensino

- Reforçar o número de estudantes nos órgãos de gestão das 
escolas;

- Promover e reforçar a educação para a cidadania em todos os 
níveis de ensino e também ao nível da educação não formal, onde 
as organizações de jovens desempenham um papel fundamental;

- Valorização da participação cívica e política, nomeadamente 
através da atribuição de créditos e certificação de competências nos 
cursos aos dirigentes políticos e associativos.
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Partidos

- Colocar no topo das suas agendas os principais problemas dos 
jovens;

- Credibilizar a actividade política nomeadamente publicitando boas 
práticas e o papel dos políticos ao serviço da sociedade;

- Utilização de mais e novas formas de comunicação para melhor 
chegar aos jovens.
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Associações
- Disseminar publicamente a reflexão sobre as políticas de 
juventude.

Sociedade Civil
- Reconhecimento das organizações de juventude como espaços de 
educação não formal e de participação activa na sociedade.

Geral
- Fomentar uma verticalidade entre os vários actores das políticas 
da juventude.
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Grupo de Trabalho
Participação Europeia e 

Internacional
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Matriz Cultural 

- Novas estratégias para estimular o sentido crítico em relação à
participação política internacional;

- Estimular o aprofundamento da lusofonia num contexto de 
cidadania global;

- Alertar para a  interdependência dos fenómenos sociais globais;

- Valorizar uma  cultura optimista e empreendedora;

- Aproveitar a vantagem cultural dos factores históricos; 

- Evitar visão economicista. 
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Informação

- Promoção da educação para a cidadania e identidade europeia;

- Aproveitar a rede de emigrantes (implicar 2ª e 3ª gerações de 
emigrantes);

- Desenvolvimento de competências linguísticas /interculturais;

- Fortalecimento das associações como criadores de soluções e 
agentes de transformação social;

- Reconhecimento do trabalho das ONG e associações  juvenis em 
relação à educação não formal;
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Informação (Cont.)

- Apelar ao serviço público dos media e à sua responsabilidade 
social;

- Potenciar a participação em redes internacionais;

- Estímulo ao desenvolvimento de agentes multiplicadores;

- Promover visitas a organismos e instituições para promover a sua 
aproximação política aos cidadãos e cidadãs.
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Representatividade

- Diminuir o distanciamento entre representantes e representados;

- Maior visibilidade dos deputados europeus; 

- Representatividade juvenil nas delegações e recepções oficiais; 

- Agenda juvenil transversal no âmbito Europeu, Ibero-americano e 
da CPLP.
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Mobilidade

- Facilitar os processos burocráticos inibidores da mobilidade dos 
jovens, nomeadamente os vistos; 

- Facilitar igualdade de acesso aos programas (oportunidades 
financeiras, oportunidades associativas e informação detalhada 
sobre situações logísticas, de saúde, entre outras);

- Criação de um sistema de apoio à mobilidade através da 
utilização do sistema consular e das embaixadas.
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Prioridades e instrumentos 

- Assegurar o follow up desta iniciativa;

- Tratar a Juventude como prioridade transversal;

- Promover a criação de apoios específicos que permitam uma 
acção juvenil a nível de empreendorismo internacional e de 
cooperação para o desenvolvimento. 
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Competências

- Reconhecimento das competências adquiridas através do 
voluntariado e da educação não formal no âmbito nacional e 
internacional.
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